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LEI ORDINÁRIA Nº 4.426, 
DE 02 DE JULHO DE 2025.

Estabelece as Diretrizes a serem observadas na elaboração 
da Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2026 e 

dá outras providências.

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES PRELIMINARES
  
Artigo 1º - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2.º, Lei nº 4.320/64 

e Lei Orgânica do Município, esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Municí-
pio para o exercício de 2026, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária 
anual, dispõe sobre as alterações na legislação tributária e atende às determinações 
impostas pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e Portarias da Secre-
taria do Tesouro Nacional.  

Artigo 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Le-
gislativo, Executivo e as entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos estra-
tégicos: 

I.Desenvolvimento sustentável da cidade;
II.Participação Popular e Cidadã e Controle Social;
III.Políticas Sociais e Afirmação de Direitos;
IV.Gestão Ética, Democrática e Eficiente;
V.Desenvolvimento Urbano e Rural e Direito à Cidade;
VI.Evolução na transparência pública.
 
CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E PRIORIDADES
 
Artigo 3º - As metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 

2026 serão especificadas através dos anexos: 
V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos para o Exer-

cício; 
VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Progra-

ma Governamental. 
I – Planejamento Orçamentário / Fontes de Financiamento dos Programas de 

Governo referentes as receitas estimadas para 2026.
	
Artigo 4º - As metas e resultados fiscais do município para o exercício de 

2026, de acordo com a portaria STN 699/2023 estão apresentados no demonstrativo 
de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrados em:

Demonstrativo I 	 Metas Anuais 
Demonstrativo II 	 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior 
Demonstrativo III  	 Das Metas Fiscais Atuais Comparadas às Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores 
Demonstrativo IV	 Evolução do Patrimônio Líquido 
Demonstrativo V	 Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos 
Demonstrativo VI	 Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 

RPPS 
Demonstrativo VII	 Estimativa e Compensação da Renúncia de Recei-

ta 
Demonstrativo VIII	 Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 

de Caráter Continuado 

Parágrafo Único – Os demonstrativos de que trata o “caput” são expressos 
em valores correntes e constantes, e caso ocorra mudanças no cenário macro-eco-
nômico do país seus valores poderão ser alterados, mediante Decreto do Executivo.

Artigo 5º - Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais 
compreendendo:

I – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação de con-
servação do patrimônio público e providências a serem adotadas pelo Executivo (Lei 
Complementar nº101, de 2000, art. 45, Parágrafo Único.

II – Planejamento de despesas para 2026, nos termos do art. 169, § inciso II 
da Constituição Federal.

Artigo 6º - O Poder Executivo está autorizado a encaminhar em conjunto 
com o projeto de lei do orçamento 2026 uma nova versão do quadro de metas fiscais 
para o exercício seguinte.

§ 1º - Os quadros serão atualizados de acordo com o cenário macroeconômi-
co apresentado à época de apresentação do Projeto de Lei Orçamentária Anual 2026.

§ 2º - O Poder Executivo apresentará em conjunto com os novos quadros 
uma exposição justificada, indicando as novas premissas utilizadas e as principais 
alterações realizadas.

§ 3º - O Poder Executivo apresentará na forma de anexo as memórias de cál-
culo utilizadas para estimação das metas fiscais, na forma do § 2º, inciso II, do Art. 
4º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 4º - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e 
das informações físicas referentes às metas estabelecidas na LDO- Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Capítulo III
Das Orientações Para Elaboração e Execução Da Lei Orçamentária De 2026
SEÇÃO I
Apresentação do Orçamento

Artigo 7º - A Lei Orçamentária compreenderá o Orçamento Fiscal e da Se-
guridade Social dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção 
aos princípios de:

I.Prioridade de investimentos nas áreas sociais;
II.Austeridade na gestão dos recursos públicos;
III.Modernização na ação governamental;
IV.Princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução 

orçamentária;
V.A discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-se-á no mínimo, 

por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação.

Artigo 8º - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração Indireta enca-
minharão suas propostas orçamentárias para o exercício de 2026 ao Poder Executivo 
até o dia 31 de Julho, em conformidade com a Emenda Constitucional n° 25/2000.

Artigo 9º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2026, a lei 
orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam 
parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2026/2029 a ser elaborado e 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026, a ser compatibilizada. 

Artigo 10 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará 
ao Legislativo será constituído de:

I.tabelas explicativas da receita e da despesa do Município de forma integra-
da, inclusive metodologia e premissa de cálculos, nos termos do que dispõe o art. 12 
da Lei Complementar no 101, de 2000 e art. 22 da Lei no 4.320, de 1964;

II.anexos orçamentários nos 1, 2, 6, 7, 8 e 9 da Lei no 4.320, de 1964;
III.descrição sucinta de cada unidade administrativa e de suas principais fi-

nalidades com indicação da respectiva legislação (parágrafo único do art. 22 da Lei 
no 4.320, de 1964);
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IV.quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação (inciso 
III, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964);

V.quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos espe-
ciais (inciso I, do § 2o do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964);

VI.demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia da receita (Lei 
Complementar no 101, de 2000, art. 5o, II)

VII.demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de ca-
ráter continuado (Lei Complementar no 101, de 2000, art. 5o, II);

VIII.demonstrativo das aplicações nas Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS);

IX.demonstrativo das aplicações na Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino (MDE) e Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB);

X.relação dos compromissos (convênios e contratos) firmados para 2026 
com os respectivos créditos orçamentários;

XI.anexo de compatibilidade do orçamento com o anexo de metas fiscais 
(Lei Complementar no 101, de 2000, art. 5o, I), contendo a compatibilidade com o 
resultado primário e com o resultado nominal;

XII.anexo demonstrativo da receita corrente líquida (Lei Complementar no 
101, de 2000, art. 12);

XIII.anexo demonstrativo da despesa com pessoal do Executivo, do Legisla-
tivo e consolidado do Município;

XIV.anexo demonstrativo da receita e da despesa por destinação e fonte de 
recursos; e

XV.relação dos precatórios a pagar em 2026 com os respectivos créditos or-
çamentários.

Artigo 11 - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, 
sua proposta orçamentária consolidada, os estudos e estimativas das receitas para o 
exercício subsequente, inclusive da corrente líquida e as respectivas memórias de 
cálculo, na forma prevista no art. 12, § 3.º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Artigo 12 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do exer-
cício de 2026, o Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo 
ingresso das receitas municipais.

§ 1º - Integrarão a programação financeira e o cronograma de desembolso:
I.Transferências financeiras a conceder para outras entidades integrantes do 

orçamento municipal, inclusive ao regime próprio de previdência; 
II. Transferências financeiras a receber de outras entidades integrantes do 

orçamento municipal, inclusive ao regime próprio de previdência;

 Artigo 13 - As transferências financeiras entre órgãos dotados de personali-
dade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que compõem a lei orçamen-
tária, ficam condicionadas às normas constantes das respectivas leis instituidoras, 
leis específicas ou regras determinadas pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Artigo 14 - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma conso-
lidada, em conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5.º, 
6.º, 7.º e 8.º, da Constituição Federal, com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, assim como à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Portaria 
Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e 
atualizações posteriores.

Seção II
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Artigo 15 - A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência constituída 
de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, no máximo, 2% (dois por 
cento) da receita corrente líquida prevista para o Município, destinada ao atendimen-
to dos passivos contingentes e riscos fiscais.

§ 1º - Caso não se concretize esse passivo até 1º de julho de 2026, o Poder 
Executivo poderá utilizar o saldo da reserva para abertura de créditos adicionais.

§ 2º - A reserva de contingência do regime próprio de previdência dos ser-
vidores públicos municipais não poderá ser utilizada como fonte para abertura de 
créditos em dotações de outras entidades municipais.

§ 3º - As receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas mensais de arrecadação por fonte ou destinação de recursos com a especifica-
ção, em separado, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e 
valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Artigo 16 - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar nº 101, até 30 (trin-
ta) dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas bi-
mestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive as receitas próprias dos 
órgãos da Administração Indireta. 

§ 1º - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimes-
tre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos re-
sultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem 
adotados nos trinta dias subsequentes, o Executivo e o Legislativo determinarão 
a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à 
preservação dos resultados estabelecidos.

§ 2º - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, 
os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o 
menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente a educação, 
saúde e assistência social. 

§ 3º - Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira 
nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas 
respectivas receitas. 

§ 4º - Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira 
as despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas 
ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§ 5º - A limitação de empenho e movimentação financeira também será ado-
tada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida conso-
lidada em relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao que 
dispõe o art. 31 da Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 6º - Para a limitação de empenho serão utilizados os seguintes critérios para 
a ordem de limitação de empenho:

I.Obras não iniciadas;
II.Desapropriações;
III.Instalações, equipamentos e materiais permanentes;
IV.Ampliação do quadro de pessoal;
V.Demais despesas para a expansão da ação governamental;
VI.Demais serviços para a manutenção da ação governamental.

Artigo 17 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata 
o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frus-
tração de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

Seção III
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Compreendidas 

e Destinados ao Poder Legislativo

Artigo 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e adi-
cionais ao Legislativo será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder 
Legislativo até o dia 20 de cada mês.

Parágrafo único - O repasse financeiro ao Poder Legislativo será realizado 
de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal, respeitando o limite má-
ximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988, introduzido pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000.

Artigo 19 - Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos em caixa ou 
equivalente de caixa do Legislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos 
os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, considerando-se somente 
as contas do Poder Legislativo.

Parágrafo único - As arrecadações de imposto de renda retido na fonte, ren-
dimentos de aplicações financeiras e outras que venham a ingressar nos cofres públi-
cos por intermédio do Legislativo, serão contabilizadas no Executivo como receita 
municipal.

Artigo 20 - A execução orçamentária do Poder Legislativo será executada em 
unidade gestora independente, sendo integrada ao Executivo para fins de consolida-
ção das entidades contábeis.

Seção IV
Preservação do Patrimônio Público
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Artigo 21 - Além da observância das prioridades e metas de que trata esta 
Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos 
após: 

I - Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em anda-
mento com recursos necessários ao término ou a obtenção de uma unidade completa;

II – Estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio público 
e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas necessárias para tanto.

Parágrafo único - Não constitui infração a este artigo o início de novo proje-
to, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente previsão de 
recursos orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento 
e novos.

SEÇÃO V
Transferências de Recursos a Entidades do Terceiro Setor

Artigo 22 – A transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxí-
lios, contribuições, termos de fomento e convênios ocorrerá de acordo com o previs-
to na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014 e dependerá de autorização Legislativa, 
através de lei específica.

§ 1º - Somente poderá ser celebrada parceria de qualquer tipo a entidades do 
terceiro setor que:

I.Comprovem funcionamento regular das suas atividades há no mínimo 3 
anos;

II.Possuam certificação de funcionamento regular e legal, e de idoneidade, 
emitidas pelo conselho municipal responsável pela política pública de sua área de 
atuação;

III.Comprovem aplicação nas suas atividades-fim de pelo menos 80% de sua 
receita total; 

§ 2º - As entidades beneficiadas deverão considerar o disposto no artigo 37 
da constituição federal, no que tange aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

§ 3º - Não será autorizado novo repasse de recursos a entidades que tenham 
prestação de contas pendentes.

§ 4º - Como fase preliminar à concessão de qualquer tipo de repasse, de-
verá ser observada a disponibilidade orçamentária, e, emitida manifestação prévia 
e expressa da Procuradoria Geral do Município ou da assessoria jurídica da pasta 
responsável pela parceria.

§ 6º - É vedado qualquer tipo de repasse financeiro para entidades cujos 
dirigentes sejam também agentes políticos do município.

§ 7º - Ficam autorizadas as entidades assistenciais e de organizações sociais 
civis que possuam parcerias com o Município, a remunerar os servidores ou empre-
gados públicos municipais por serviços prestados a essas entidades, nos termos do 
inciso II, Art. 45 da Lei Federal nº 13.019/2014.

§ 8º - As entidades de Terceiro Setor já habilitadas ao recebimento de recur-
sos públicos são as elencadas no “Anexo de Entidades do Terceiro Setor habilitadas 
ao recebimento de recursos públicos”.

Seção VII 
Dos Créditos Adicionais 

Artigo 23 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresenta-
dos com a classificação da estrutura programática da mesma forma que apresentado 
na lei orçamentária anual, observado o art. 12 da Lei Complementar no 101, de 2000. 

Artigo 24 - Fica os poderes autorizado:
I.a abertura de créditos adicionais provenientes de excesso de arrecadação 

quando o saldo positivo das diferenças, acumulado mês a mês, entre a arrecadação 
prevista e a realizada, na forma do artigo 43 da Lei Federal 4.320/64;

II.créditos adicionais até o limite de 20% (vinte por cento) do orçamento das 
despesas, nos termos do artigo 167, VI, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 
43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

 III.     abrir, no curso da execução do orçamento de 2026, créditos suplemen-
tares de dotações vinculadas a recursos de outras fontes específicas, até o limite dos 
valores efetivamente recebidos.

Parágrafo único - Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se aber-
tos nos últimos quatro meses do exercício imediatamente anterior, poderão ser rea-
bertos pelos seus saldos, no exercício a que se refere esta Lei, por decreto do Poder 
Executivo, mediante a indicação de recursos do exercício em que o crédito for aber-
to, desde que já exista previsão na lei que dispõe sobre o plano plurianual e no anexo 
de metas e prioridades desta Lei.

Seção VIII
Da Transposição, Remanejamento e Transferência 

Artigo 25 - Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a efetuar 
transposição, remanejamento e transferências de dotações orçamentárias. 

§ 1º - A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos de fle-
xibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a função 
de corrigir o planejamento. 

§ 2º - Para efeitos desta Lei entende-se como: 
I – Transposição – o deslocamento de excedentes de dotações orçamentárias 

de categorias de programação, até o nível de modalidade de aplicação, totalmen-
te concluídas no exercício para outras incluídas como prioridade no exercício; 

II – Remanejamento – deslocamento de créditos e dotações relativos à extin-
ção, desdobramento ou incorporação de unidades orçamentárias à nova unidade ou, 
ainda, de créditos ou valores de dotações relativas a servidores que haja alteração de 
lotação durante o exercício; 

III – Transferência – deslocamento permitido de dotações atribuídas a crédi-
tos orçamentários de um mesmo programa de governo. 

Capitulo IV
Das Despesas com Pessoal

Artigo 26 - Os projetos de Lei sobre criação ou transformação de cargos, bem 
como os relacionados a aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qual-
quer das medidas relacionadas no art. 169, § 1.º, da Constituição Federal, poderão 
ser realizados mediante lei específica, desde que obedecidos os limites e exigências 
previstos nos artigos 15 a 22 da Lei Complementar nº 101/2000 e parágrafo único, 
do Art.23, da Lei Complementar nº 833/2020.

Parágrafo único  - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, os limites fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal.

 	
Artigo 27 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o Art. 

24 da Lei Complementar nº 101/2000, a manutenção de horas extras somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de 
saúde pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por 
decreto do Chefe do Executivo. 

Artigo 28 - Para atendimento ao plano de custeio proposto pelo cálculo atu-
arial do Regime Próprio de Previdência Municipal, em face ao déficit atuarial pre-
visto, as alíquotas de contribuição previdenciária poderão ser revistas, sendo obriga-
tória a ampla divulgação.

Capítulo v
Das Disposições Sobre a Política Tributária do Município 

Artigo 29 –  Para fins de aperfeiçoamento da política e da administração 
fiscais do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
projetos de Lei Complementar dispondo sobre alterações na legislação tributária, 
notadamente:

I.Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir 
distorções;

II.Revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e 
a justiça fiscal;

III.Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos ser-
viços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município;

IV.Atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos 
de valorização do mercado imobiliário, preferencialmente a cada dois exercícios 
fiscais; e

V.Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e 
arrecadação de tributos.

Artigo 30 - Fica o Poder Executivo autorizado a encaminhar ao Legislativo 
Projeto de Lei efetuando a criação de Programa Temporário de Pagamento Incen-
tivado de Débitos com a Fazenda Pública do município de Leme, que terá como 
objetivo otimizar e aumentar a arrecadação, incidindo sobre créditos já reconhecidos 
e não recebidos, tributários e não tributários.

§ 1º - Os valores estimados para os referidos incentivos encontram-se lista-
dos no Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita da 
presente Lei.

§ 2º - Os valores estimados para os referidos incentivos já foram desconsi-
derados na previsão da arrecadação para 2026, não afetando as metas fiscais estabe-
lecidas para o município.

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
  
Artigo 31 - O Poder Executivo fica autorizado a:        
I.Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da 

legislação em vigor;
II.Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em 

vigor;



4  -  Imprensa Oficial do Município DE LEME                 LEME, 2 DE JULHO DE 2025  

Artigo 32 - Os Poderes Executivo, Legislativo e Autarquias manterão Sis-
tema Único e Integrado de  Execução Orçamentárias, Administração Financeira e 
Controle para fins de execução, fiscalização e acompanhamento do orçamento que 
permita o cumprimento do art. 166, § 1o, II da Constituição da República, bem como 
ao Art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Artigo 33 - Para fins de cumprimento do Art. 62 da Lei Complementar no 
101, de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênio, congêneres, termo de 
acordo e ajuste com outras esferas de Governo, desde que haja recursos orçamentá-
rios disponíveis.

Artigo 34 - Não sendo devolvido o autógrafo de lei orçamentária até 31 de 
dezembro de 2025 ao Poder Executivo, os órgãos do município ficam autorizados 
a executar as despesas constantes na proposta orçamentária original na mesma pro-
porção do Cronograma de Desembolso executado no ano de 2025, enquanto a res-
pectiva lei não for aprovada.

Artigo 35 – A consolidação das contas públicas pela Prefeitura será realizada 
através do SIAFIC-Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Admi-
nistração Financeira e Controle, devendo ser utilizado pelo Legislativo, Executivo 
e suas autarquias, com base de dados compartilhada e integrado aos sistemas estru-
turantes.

Artigo 36 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

LEI ORDINÁRIA Nº 4.427, 
DE 02 DE JULHO DE 2025.

“Dispõe sobre a denominação da ‘CASA DE APOIO MARIA DE 
LOURDES BALDUINO DA SILVA’ e dá outras providências”

  
O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada “Casa de Apoio Maria de Lourdes Balduino da Sil-
va” a Casa de Apoio situada na Avenida Altair da Silva Bonfim, nº 1005, Jardim 
Soares, Barretos/SP, destinada a oferecer suporte a pacientes oncológicos, com fun-
cionamento viabilizado pelo Fundo Social de Solidariedade. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

LEI ORDINÁRIA Nº 4.432, 
DE 02 DE JULHO DE 2025.

“Dispõe sobre a aprovação e instituição do Plano Municipal 
pela Primeira Infância 2022-2032”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

	
Art. 1º. Fica instituído o Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI), 

elaborado com participação da sociedade, das famílias e das crianças, e aprovado 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio da 
Resolução nº 05 de 21 de junho de 2022. 

Parágrafo único. Estabelece que o presente Plano Municipal seja configurado 
como diretriz para a elaboração e execução de Políticas Públicas voltadas à atenção 
de crianças de 0 a 6 anos e as gestantes, proporcionar uma primeira infância plena 
e saudável para as crianças no Município, principalmente para as mais vulneráveis.

Art. 2º. O Plano Municipal pela Primeira Infância terá vigência até 2032, 
devendo atender as metas e estratégias definidas no PMPI.

Art. 3º. O Plano Municipal pela Primeira Infância será acompanhado perma-
nentemente pelo Comitê Intersetorial Municipal de Monitoramento pela Primeira 
Infância. 

Art. 4º. O Comitê Municipal Intersetorial de Acompanhamento e Monitora-
mento pela Primeira Infância deverá realizar os seguintes procedimentos de moni-

toramento e avaliação:
I – nomear comissões específicas para a realização do monitoramento e ava-

liação, com dados e relatórios específicos a serem apresentados para o Comitê.
II- acompanhamento da execução das estratégias do Plano Municipal pela 

Primeira Infância, realizado anualmente.
III – monitoramento e avaliação das metas do Plano Municipal pela Primeira 

Infância, realizado a cada 02 (dois anos).
IV - do impacto da implementação do Plano Municipal pela Primeira In-

fância, conforme metodologia a ser elaborada em conjunto com organizações da 
sociedade civil a cada 04 (quatro) anos.

§ 1º Para a consecução das atribuições previstas no “caput” deste artigo, o 
Comitê Municipal Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento pela Primeira 
Infância se reunirá periodicamente e/ou mediante convocação de seu coordenador.

Art. 5º. O Comitê Municipal Intersetorial de Acompanhamento e Monito-
ramento pela Primeira Infância será formado por um Coordenador Geral e pelos 
seguintes representantes, com Titular e Suplente:

I – Secretaria Municipal de Educação (indicação)
II - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (indica-

ção)
III - Secretaria Municipal da Saúde (indicação)
IV - Secretaria Municipal de Cultura (indicação)
V - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer (indicação)
VI - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CM-

DCA (indicação)
VII – Organização da Sociedade Civil (eleição)
VIII – Diretores da Educação Básica de Educação Infantil Públicas e Priva-

das (eleição)
IX – Pais de Alunos Educação Básica de Educação Infantil Públicas e Pri-

vadas (eleição)
X– Conselho Tutelar (indicação)

§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Educação coordenar o Comitê Muni-
cipal Intersetorial pela Primeira Infância, bem como indicar um Coordenador Geral, 
oferecer apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao seu funcionamento.

§ 2º O Coordenador Geral terá a função de preparar e coordenar as reuniões, 
de estimular a leitura de documentos técnicos pertinentes ao tema, de revisar todos 
os documentos produzidos, de oferecer informações atualizadas, sempre que neces-
sário, realizando articulação intermitente com as Secretarias e outras instituições.

Art. 6º. Comitê Municipal Intersetorial pela Primeira Infância deverá ela-
borar os relatórios periódicos que serão utilizados nos ciclos de avaliação do Plano 
Municipal pela Primeira Infância;

Art. 7º. O Plano Municipal pela Primeira Infância e os relatórios de avaliação 
ficarão disponíveis em meio eletrônico oficial da Prefeitura do Município de Leme, 
estimulando a transparência e o controle social de sua execução.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

LEI COMPLEMENTAR Nº 940, 
DE 02 DE JULHO DE 2025.

“Prorroga, até 31 de dezembro de 2025, a vigência do Plano 

Municipal de Educação de Leme, aprovado pela Lei Complementar 

nº 698, de 23 de junho de 2015 e dá outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LEME, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2025, a vigência do Plano 
Municipal de Educação (PME) do Município de Leme, instituído pela Lei Comple-
mentar nº 698, de 23 de junho de 2015.

Art. 2º. Durante o período de prorrogação, a Secretária Municipal de Edu-
cação deverá assegurar o monitoramento e a avaliação contínuos das metas e estra-
tégias previstas no PME, com vistas ao cumprimento integral dos objetivos estabe-
lecidos.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Leme, 02 de julho de 2025.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
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LEI ORDINÁRIA Nº 4.428, DE 02 DE JULHO DE 2025.
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), nas seguintes dotações orça-

mentárias:
UG	 Fonte de Recurso	 Código de Aplicação	 Funcional Programática	 Código Reduzido	 Valor
6	 2	 801.0017	 02.11.02.103020025.2.072000-3.3.50.39	 10911	 R$              176.622,00
6	 2	 801.0017	 02.11.01.103020025.2.077000-3.3.90.39	 10912	 R$                23.378,00
6	 2	 801.0018	 02.11.01.103020025.2.077000-3.3.90.39	 10913	 R$              100.000,00
6	 2	 801.0019	 02.11.01.103010035.2.217000-3.1.71.70	 10914	 R$              100.000,00
6	 2	 801.0020	 02.11.01.103010035.2.217000-3.1.71.70	 10915	 R$              100.000,00
6	 2	 801.0020	 02.11.02.103020025.2.073000-3.3.50.39	 10916	 R$              100.000,00
6	 2	 801.0020	 02.11.02.103020025.2.174000-3.3.50.39	 10917	 R$              100.000,00
6	 2	 801.0021	 02.11.01.103010035.2.217000-3.1.71.70	 10918	 R$              500.000,00
Total Excesso - Art. 43, § 1º, II - L.4.320/64 			   R$           1.200.000,00   
TOTAL				    R$           1.200.000,00  

Art. 2º O crédito aberto no Artigo 1º, no valor R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) correrá por conta de excesso de arrecadação, conforme previsto no 
Artigo 43, § 1º, II, da Lei Federal n° 4.320/64.  

Art. 3º Ficam alterados e atualizados os Anexos do Plano Plurianual, LDO e LOA do exercício financeiro de 2025, aprovados pelas Leis nº 4.047/2021, 4.310/2024 e 
4.347/2024, respectivamente, em decorrência do crédito especial aberto por meio desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

LEI ORDINÁRIA Nº 4.429, DE 02 DE JULHO DE 2025.
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 5.148,00 (cinco mil, cento e quarenta e oito reais), na seguinte dotação orça-
mentária:

UG	 Fonte de Recurso	 Código de Aplicação	 Funcional Programática	 Código Reduzido	 Valor
6	 1	 310.0000	 02.11.01.103010035.2.168000-3.3.90.40	 10925	 R$              5.148,00
Total Anulação - Art. 43, § 1º, III - L.4.320/64 (Suplementação)		  R$             5.148,00   
TOTAL				    R$             5.148,00  

Art. 2º O crédito aberto no Artigo 1º, no valor R$ 5.148,00 (cinco mil, cento e quarenta e oito reais) correrá por conta de anulação parcial, conforme previsto no Artigo 
43, § 1º, III, da Lei Federal n° 4.320/64 da seguinte dotação orçamentária:  

UG	 Fonte de Recurso	 Código de Aplicação	 Funcional Programática	 Código Reduzido	 Valor
6	 1	 310.0000	 02.11.01.103010035.2.168000-3.3.90.39	 3008	 R$             5.148,00
Total Anulação - Art. 43, § 1º, III - L.4.320/64 (Anulação)		  R$             5.148,00   
TOTAL				    R$             5.148,00 

Art. 3º Ficam alterados e atualizados os Anexos do Plano Plurianual, LDO e LOA do exercício financeiro de 2025, aprovados pelas Leis nº 4.047/2021, 4.310/2024 e 
4.347/2024, respectivamente, em decorrência do crédito especial aberto por meio desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

LEI ORDINÁRIA Nº 4.430, DE 02 DE JULHO DE 2025.
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 500.174,49 (quinhentos mil, cento e setenta e quatro reais e quarenta e nove 
centavos), nas seguintes dotações orçamentárias:

UG	 Fonte de Recurso	 Código de Aplicação	 Funcional Programática	 Código Reduzido	 Valor
6	 5	 302.0012	 02.11.02.103020025.2.174000-3.3.50.39	 10928	 R$                  2.830,60
6	 5	 302.0012	 02.11.02.103020025.2.215000-3.3.50.39	 10929	 R$                     513,62
6	 5	 302.0012	 02.11.02.103020025.2.072000-3.3.50.39	 10930	 R$               485.781,17
6	 5	 302.0012	 02.11.02.103020025.2.074000-3.3.50.39	 10931	 R$                   9.914,67
6	 5	 302.0012	 02.11.02.103020025.2.073000-3.3.50.39	 10932	 R$                   1.134,43
Total Excesso - Art. 43, § 1º, II - L.4.320/64 			   R$               500.174,49  
TOTAL				    R$               500.174,49  

Art. 2º O crédito aberto no Artigo 1º, no valor R$ 500.174,49 (quinhentos mil, cento e setenta e quatro reais e quarenta e nove centavos) correrá por conta de excesso de 
arrecadação, conforme previsto no Artigo 43, § 1º, II, da Lei Federal n° 4.320/64.  

Art. 3º Ficam alterados e atualizados os Anexos do Plano Plurianual, LDO e LOA do exercício financeiro de 2025, aprovados pelas Leis nº 4.047/2021, 4.310/2024 e 
4.347/2024, respectivamente, em decorrência do crédito especial aberto por meio desta Lei.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

LEI ORDINÁRIA Nº 4.431, DE 02 DE JULHO DE 2025.
“Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais especiais e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 11.952,00 (onze mil novecentos e cinquenta e dois reais), na seguinte dotação 

orçamentária:
UG	 Fonte de Recurso	 Código de Aplicação	 Funcional Programática	 Código Reduzido	 Valor
5	 1	 220.0000	 02.08.05-123610032.2.071000-3.3.90.40	 2151	 R$                 9.180,00
8	 1	 510.0000	 02.12.02-081220020.2.210000-3.3.90.40	 8206	 R$                 2.772,00
Total Anulação Art. 43, § 1º, III - L.4.320/64 (Suplementação)		  R$                11.952,00            
TOTAL				    R$                11.952,00

Parágrafo único. O crédito aberto no Artigo 1º, no valor de R$ 11.952,00 (onze mil novecentos e cinquenta e dois reais), correrá por conta de anulação parcial, conforme 
previsto no Artigo 43, § 1º, III, da Lei Federal n° 4.320/64, da seguinte dotação orçamentária:

UG	 Fonte de Recurso	 Código de Aplicação	 Funcional Programática	 Código Reduzido	 Valor
5	 1	 220.0000	 02.08.05-123610032.2.071000-3.3.90.39	 2110	 R$                 9.180,00
8	 1	 510.0000	 02.12.02-081220020.2.130000-3.3.90.40	 5027	 R$                 2.772,00
Total Anulação Art. 43, § 1º, III - L.4.320/64 (Redução)		  R$               11.952,00
TOTAL				    R$              11.952,00

Art. 2º Ficam alterados e atualizados os Anexos do Plano Plurianual, LDO, LOA do exercício financeiro de 2025, aprovados pelas Leis nº 4.047/2021, 4.310/2024 e 
4.347/2024 respectivamente em decorrência do crédito especial aberto por meio desta lei.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Leme, 02 de julho de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS PARA ADMISSÃO - LEME

O SUPERINTENDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL “CEMMIL” PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, com sede na cidade de Mogi 
Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Luiz Baiochi, 111 – Parque Cidade Nova, no uso de suas atribuições, convoca os candidatos abaixo relacionados aprovados no Processo 
Seletivo, a comparecerem no endereço: SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS – Av. José Antunes de Lisboa, n° 300, Jardim do Bosque  – Leme/SP. Nos dias 03, 04 ou 
07 de Julho de 2025 no horário das 08:00 as 10:30 e das 13:00 as 15:00 para entrega de TODOS os documentos necessários para admissão, ORIGINAL E CÓPIA DE : 1°-Car-
teira de Trabalho Digital (Cópia impressa COM REGISTROS), 2°-CPF (do convocado, cônjuge e dos filhos até 14 anos), 3°- Documento de Identidade com Foto (RG, CIN ou 
CNH), 4°-Se já cadastrado, apresentar comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 5°-Reservista ou Certificado de Alistamento Militar CONSTANDO DISPENSA para homens 
até 45 anos, 6°-CNH D ou E (no caso de Motoristas) e CNH C, D ou E (no caso de Operadores de Máquinas), 7°-Comp. de Endereço (água, luz, IPTU, telefone ou Fatura de 
Cartão, atualizado até 3 meses); em caso de aluguel: carta a próprio punho do proprietário, sem rasuras e com xerox do RG, (Sem autenticação), 8°-Certidão de Nascimento, ou 
Certidão de Casamento, bem como averbação de divórcio para os separados, 9°-Caderneta de vacinação dos filhos/dependentes até 6 anos, 10°- Título de Eleitor e comprovante 
de ter votado na última eleição, ou a justificativa, e certidão de quitação eleitoral emitida pelo www.tse.jus.br (originais e cópias sem autenticação), CONSTANDO ESTAR 
QUITE, 11° -1 (uma) foto 3x4 recente e colorida, 12°- Histórico escolar; 13°-Comprovante de Frequência escolar dos filhos de 4 a 14 anos, ou inválidos de qualquer idade); 
14°- Certidão de Nascimento dos filhos com idade até 14 anos, ou inválidos de qualquer idade;. Na forma que prevê o Edital nº. 03/2025, o candidato que não comparecer no 
prazo acima estabelecido será considerado desistente.

RELAÇÃO DOS CONVOCADOS
1.PARA O EMPREGO DE: SERVIÇOS GERAIS (LEME)
CLASSIF.        INSCRIÇÃO	 NOME			   RG
22º		 26700358		  Cátia Cristina de Godoi	 47.XXX.XXX-6

Mogi Guaçu, 02 de julho de 2025

Ivair Luiz Biazotto 
Superintendente

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

PREGÃO ELETRÔNICO 037/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE LIMPEZA PARA SEREM UTILIZADOS NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
Considerando a análise das amostras, designo para o dia 07/07/2025 a partir 

das 08:00h, a retomada do certame supra no Site que opera a disputa, ficam intima-
dos os Licitantes interessados.

Leme, 03 de julho de 2025.

ANDRÉ MANTOAN DE OLIVEIRA
PREGOEIRO

LEMEPREV

PORTARIA Nº 072/2025
Aposenta a servidora municipal VERA LUCIA CORREIA

Diretora Presidente do LEMEPREV, no uso de suas atribuições legais, e nos 

termos do Artigo 67 da Lei Complementar Municipal nº 833/2020:

Artigo 1º - APOSENTA por tempo de contribuição VERA LUCIA COR-
REIA, CPF n.º 821.930.108-20, no cargo de Técnico em Radiologia, com proventos 
integrais de sua remuneração, equivalentes a R$ 3.701,67 (três mil, setecentos e um 
reais e sessenta e sete centavos), que é composta das seguintes verbas: Enquadra-
mento no Grupo I, Nível 1, Grau C, do Anexo III, da Lei Complementar n.º 565, 
de 29/12/2009 e atualizações; Adicional por Tempo de Serviço previsto no Arti-
go 29 e Adicional previsto no Artigo 30, ambos da Lei Complementar n.º 565, de 
29/12/2009; e Parcela Incorporada.

Artigo 2º - O reajuste da aposentadoria reger-se-á pelo princípio da paridade 
com os servidores da ativa.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir de 07 de junho de 2025.

Leme/SP, 09 de junho de 2025

Vanessa Galloni Carrera                                   Charles De Marchi
   Diretora Presidente                                        Diretor de Previdência


